ASSUNTO: Regulamentação do Estatuto das micro e pequenas empresas..





DESPACHO:





		SALA DAS SESSÕES____/____/_____


	


                              PRESIDENTE DA MESA





		REQUERIMENTO N°  112   , DE 1996





SENHOR PRESIDENTE,


SENHORES VEREADORES,








		A regulamentação do artigo 179 da Constituição Federal, que prevê tratamento diferenciado para as micro e pequenas empresas, ganhou a forma de dois projetos de lei que já estão sendo analisados pelo Senado Federal. 





 		O projeto 32/96 é o que regulamenta os artigos 170 e 179 da Constituição e institui o tratamento jurídico diferenciado para microempresas e de pequeno porte. Um de seus pontos principais é o que estabelece os novos parâmetros para classificação de micro e pequenas. Passam a ser consideradas microempresas, as que registrarem receita bruta (sem considerar os descontos) anual de até 250 mil Ufirs, e empresas de pequeno porte as que tiverem anualmente receita bruta de até 700 mil Ufirs.





		Segundo a justificativa que acompanha os projetos-de-lei, apesar das pequenas e microempresas representarem “a parte mais substancial da solução definitiva para as graves questões sociais que nos ameaçam”, elas “são tratadas com descaso, com incúria, até mesmo com crueldade pelo poder público”.





		O projeto 31/96 é o que trata do regime tributário das micro e pequenas empresas. Ele mantém as isenções para microempresas, como Imposto de Renda e Imposto sobre Operações Financeiras. Quanto às empresas de pequeno porte, estas passariam a recolher o Imposto de Renda ( e 


outras taxas e impostos) apenas sobre a parte da receita bruta anual que excedesse o limite de isenção para microempresa. Para micro e pequenas empresas o projeto estabelece que ambas ficariam isentas do pagamento da Contribuição Social sobre o Lucro.





		Pela atual legislação “é claro que a pequena não pode contar com facilidades de crédito para o seu desenvolvimento, sendo obrigada a suprir-se no mercado  informal dos amigos, familiares e agiotas”.





		Diante do exposto, requeiro à Mesa, satisfeitas as formalidades regimentais de estilo, que sejam oficializados o EXCELENTÍSSIMO SENHOR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, PRESIDENTE DA REPÚBLICA, o EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ SARNEY, PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL e o EXCELENTÍSSIMO SENHOR LUÍS EDUARDO MAGALHÃES, PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, solicitando a regulamentação do Estatuto que beneficia as micro e pequenas empresas.








		Requeiro ainda, que do decidido por esta Casa de Leis, seja dada ciência através de ofício ao ILUSTRÍSSIMO SENHOR PROFESSOR, IRANI CAVAGNOLI, DIRETOR SUPERINTENDENTE DO SEBRAE-SP, da propositura acima.





SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, AOS 122 DE ABRIL DE 1996.











		VEREADOR DR. JOSÉ WAGNER PAPINI











/emcc/.





		





		








		








	














	





